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PRES.DA.PG
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PRES.DA.PG

PRES-DA-PG - Pro...

cc

DECLARAÇÃO DO SETOR DE CONTABILIDADE DA EXISTÊNCIA DE

RECURSO ORçAMENTÁRIO.

OUTROSSIM, INFORMO, SEGUINDO ORIENTAçÃO DO DIRETOR

LEGISLATIVO, CASO O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

ASSINE A JUSTIFICATIVA DO PRO]ETO, ESSA SUBSTITUI O

PARECER TÉCNICO ]URÍDICO.

ATENCIOSAMENTE

Ronsagela
a u x i I ía r ad m i n i stra ti vo

Este despacho tem que ser encaminhado à prefeitura.

Em anexo, passo a passo.

Fabiane Í{aria de São fosé
Assessoria de Relações Institucionais e Gestão

Interna

Despacho 2- OO4í2O22

27 / 05 I 2022 13 : 59 (Respondido)

FabianeSJ F. PRES.DA-PG

PRES-DA-PG - Pro...

cc

PRES-DL - Diretoria Legislativa

PRES-DA-PG - Protocolo Geral

Quem já visualizou?

Quem já visualizou?

@

Despacho 3- OO4/2O22

3Ol O5/2O22 07 : 35 (Respondido)

Paulo P. PRES-DL BOM DIA. ACUSO O RECEBIMENTO.

CONFORME ORIENTAçÃO DO DIRETOR

LEGISIáTIVO, NECESSÁRIO SE FAZ,

A APRESENTAçÃO OO ESTUOO DO IMPACTO

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO OU DECIÁRAçÃO DO

SETOR DE CONTABILIDADE DA EXISTÊNCIA DE

RECURSO ORÇAMENTÁRIO.

PREFETTURA MUNICIPAL DE

ALVARES MACHAOO

gabinete@alvaresmachado.sp. gov. bÍ
cc



l{ota interna
27lOs/2O22 09:08 o

\. rabianesJ r.

PRES.DA-PG

Quem já visualizou?

Quem já visualizou?

Quem já visualizou?

Nota interna
27 /Osl2O22 09:16 o

FabianesJ F.

PRES-DA.PG

O o arquivo anexado no cirmpo obrigatório* parecer da
procuradoria, não corresponde ao documento solicitado. O
protocolo deve ser recusado sob essa justificativa.

Solicitar smque seja incluído no campo *parecer da procuradoria ,
declaração com a justiflcativa de dispensa ao parecer da
procuradoria.

Fabiane l{aria de São José

Assessoría de Relações Institucionais e Gestão Interna

Na justificatíva o Procurador assinou, o que demonstra sua

concordância.

Fabiane ítlaria de São José

Assessoria de Relações Institucionais e Gestão Interna

projeto cria despesa. Verificar necessidade de estudo de impacto

orçamentário.

Fabiânê Maria de São José

Assessoria de Relações Institucionais e Gestão Interna

BOM DIA. ACUSO O RECEBIMENTO.

CONFORME ORIENTAçÃO DO DIRETOR

LEGISLATIVO, NECESSÁRIO SÊFAZ, A APRESENTAçÃO DO

ESTUDO DO IMPACTO ORçAMENTÁRIO E FINANCEIRO OU

Despâcho 1-
oo4l2022
27losl2o22 LL:49

(Respondido)

Rosangela R.



OUTROSSIM, INFORMO, SEGUINDO ORIENTAÇÃO DO

DIRETOR LEGISLATIVO, CASO O PROCURADOR GERAL

DO MUNICÍPIO ASSINE A JUSTIFICATIVA DO PROJETO,

ESsA suBSTITUI o PARECER TÉculco :unÍotco.

ATENCIOSAMENTE

Paulo
Diretor Legislativo

Quem já visualizou?

30t05/2O2ZO7:35:02 E-mail para gabinetê@alvaresmachado'sp'qov'br E-mail entregue, lido

3OtO5/2O2208:53:16 Fabianesl PRES-DA-PG arquivou

Câmarô de Álvares Machadq - Rua Monsenhor Nakamura, no 783 Álvares Machado - SP CEP: 19160-000

Impresso em 3O/O5/2O22 10:35:54 por Paulo - Diretor Legislativo

*Quer você âcredite que consiga fazer uma colsa ou não, você está certo " . Henry Ford



Pro.jeto dc Lci n" fi1 j2llZ2

@gov-alvaresmachado
wwwalvaresmachado.sp.gov.br

Praça da Bandeira, S/N - (18)1273-9300
19160.000 - Álvàíes Machado, Sp
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Art. l' Fica o Poder Executivo \{unicipal autorizado a celebrar convênio com o l:staclo de
Sào Pa.lo. por rneio da Secretaria de Estado da segurânça pública. objetivando a conjugação dc
est'orços para emprego de policiais militares e civis em ati\idades municipais delegadas ao Llstaclo
de sâ. Paukr, e,r locais a serenr especiticados quando da celebração do convênio.

.\rt.2" Iica criaria a (ilatilicaçào por l)cserrrltcnho rle Âtiridadc l)t-leqir(lir .1 scr lril!.lit .t()\
itrtegrattlcs Jrt I)trlícia \lilitar c I\''lie ilr Ciril que c\ercercm esecrrçâo c sestâ() ,.llr ariii.latic
rnunicipal (lclr'g;l(l:r rrrt I stirekr rlc Siri, l)aulo p()r l'ôrça Jd cr)l.l\ lini() cclebrackr conl () l.llunie ipi().
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I1(1r [)c\cntl)cnh,.r dc ..\rir itlarle I)clegath. que será l1;1gir dr ilc(,r(l() c(]n.i
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§ 2" ( ) llauanrcntrr du srariÍlcilç:r(t l.ror I)úsclr]pcnho tlc ..\1ir itladc l)cleqrrtllr ri inuorrrprrtir cl
c0nr tr Pcrccpe li,r (l!, r)u!t.,1: \ antit:.1ct)\ dli rrrcsnt:.i nalur.cla.

\rt. l" .\-i desltt sils tlccrrrrcntcs clr-.sta Lei corTerii(r p(lt. c()nta dc tJotaçõcs Pr(jl)nus
cortri.LDirtlit: tl() ()reiIIdt.ll() \ i:telttc. sUl\lcltI!-nlatlas sc ttcc()ssiirr()_

Art. {'' [-.sta l.ci entrará enr vigor n:r data dc sua publicaçiio. ticando revogaclas as tlisposiçôcs
cln c()nlfit ( l
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oF I'\t N. t-10/2022

Alvares Machado. enr 16 de maio de 1022

Exce leritiss int() Senh()r-

^\
Cuutprimentando-o. venho nesta oporturridade, encaminhar o

Projeto de l-ei n" 0712022, para trarnitação nesra CASA, em regime de urgência. na

tbrma do afiigo 37, parágraftr 1. da LOM

Sr'ndo () assurtto dir

protcstos dc cstirna e consideraçào.

rnr)llenlrl, apresento na opor.tunidlde

Atenc iosarnente-

Governo de
Álvares Machado
I Administraçào

IT

@gov-alvaresmachado
www.alvaresmachado.sp-gov.br

Praça da Bandeira,5/N - (I8)3271-9300
'19160.000 - Álvares Machado, 5P

I AND GASQUE
li TO

Lixcr- cnt lss inro Scnhor'
PEDRO DA SILVA OLIVEIILA
DD Presidente da Câmara Municipal
Álvares Machado- SP

DIGA NÃo Ás DRoGAs E pFDoFtLta", DENUNcttITELEFoNEs, rgo prarriiÕes za n pon oLn
O!)eÍvaçáo A denunclà pcdê \eÍ á,)ó1rma

--l



Governo de
Álvaror Mechrdo
I Administraçao

@govalvaresrnachado
www.alvarermachado.sp.gov.br

Praça da 8arüeira, 5/N - (18)3273'9300

t9l@.00O - Álvaíes Ma(hôdo, 5P

Projeto de Lei n" 0712022

Áutoriza o Poder Exectttivo Munícipal a celebrar

convênio com o Estado de São Paulo, por meio da

Secretaia da Segurança Pública, obietivando a

conjugação de esforços para emprego de policiais

militares e civis em atividades municipais

delegadas e ü outras providências.

AÉ. l. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com o Estado de

São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Segurança Públic4 objetivando a conjugação de

esforços paÍa emplego de policiais militares e civis em atividades municipais delegadas ao Estado

de São Paulo, em locais a serem especificados quando da eelebração do Convênio'

Art. 2o Fica criada a Gratificação por Desempeúo de Atiüdade Delegada a seÍ paga aos

integrantes da Policia Militar e Polícia Ciül que exerceÍem execução e gesüio da atividade

municipal detegada ao Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o município.

§ 1. A Gratificação por Desempeúo de Atividade Delegada" que seÉ paga de acordo com

a rcúizaçáo dos serviços, é fixada em 0l (uma) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - TIFESP

por hora trabalhada.

§ 2o O pagamento da gratificação por Desempetrho de Atiüdade Delegada é incompatível

com a percepção de outras vantagens da mesma natureza-

Art 3o As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações próprias

consignadas no orçamento ügentê, suplementadas se necessário-

Art 4" Esta L,ei entraá em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Álvares Machado, 25 de maio de 2022.

t 6946041-ROGER-FE e"rn.do a. r.* aeite po.

RNANDES_GA5QUES lffi]ffifiãá*'
_350139648144O D.d.r 2l)22.0607 0tJ532 43I[

ROGER FERNAI\DES GASQUES
Prefeito Municipal

C

---- 

DrGÃ NÃõÁs DRoGns t peoorrLr,ll oettt ttlclEtrELEFoNES: 190 PTANTÕEs 24 h PoR DIA

ObienrâÉo: A denúncia pode sêr anônime



Governo de
Álvares Machado
t Administração

@gov.alvaresmachado
www.alvaresmacha do-sp.gov.br

Praça da Eandeira, S/N - (18)3273-9300

I 9160.000 - Álvares Machado, SP

.t t ;sTI l'lcÀT lv.{
PnoJE'IO t)E LEt N'07/2022

Senhor Prcsitlcntc c \"rreld o rcs.

Curnprimentando-os, vcnho encaminhar a essa Egrégia Câmara. o incluso Projeto de Lei

que.úüorizs o Poder ExecuÍito fuÍunicipal a cclebrar convênio com o Estado de São Paulo, por
nteio da Sccrelaria da Segurunça Ptihlica, objetivando u conjugação tle esforços pura emprago de

policiais militarcs e civis em alitidúdes municipuis delegadus e dá outros providências.

O Projeto dc Lei ora apresentado visa à celebração de Convênio com a Polícia Militar e

Cir,il do Estado de São Paulo. envolvendo esforço conjunto con) o rnunicipio. no ânrbito do

Programa de Atividade Delegada com o enrprego de Policiais Militares e Civis do Estado.

fardados e munidos do equipamento de proteçào individual, em escala especial e em locais a

serem especiticados em Plano de Trabalho. mediante delegação compartilhada das atribuições

prevista*s em lci.

sob o ponto de vista juridico o mesmo e viável em razão do que presstrpõe o art. 241,

CFi88. que permite emes Íêderativos realizarem convênio de cooperação mútua para consecução

de serv iços públicos.

Ademais. o an. 14!+ da CF/88 assevera que a Segurança PÍrblica é dever do Estado. direito

e r.esponsabilidade de todos. A segurança do cidadâo é um direito indisponível e inadiável.

cabentlo a todos os entes lêderados. através de suas instituições. propiciarem à população

segurança priblica rle qualidade, conr vistas à redução dos números da criminalidade. em especial

os crimes de roubos. tunos. homicidios e tráfico de drogas. os quc mais causatn ilrdignação e

prejuízos à sociedade.

Cabe ressahar que e notória a necessidade de maior efetivo no policiamento. a tim de

cuidar da segulança do Município de Álvares Machado e sua população. É nccessária a presença

constante de um policiamenro capzüz de atuaÍ nas escolas públicas. jardins, patrimônios públicos.

entr!. outros bens públicos- através de ações de vigilância e monitoramento, além da fiscalizaçãtl

inerente ao Poder de Polícia Nlunicipal.

A arivida6e delegada está condicionada no artigo l" da Lei Complemenlar Estadual n'
1.188 de 27 de novembro de 2012, que a alterou a t-ei Estadual 10.291, de 2ó de novembro de

1968, que institui o Regime Especial de Trabalho Policial. Recenlemente, através da Lei

complementar I .372 de l2 de janeiro de 2022, incluiu-se também policiais civis para excrcerem a

arividade. -----
Por tin. tr gratificaç ão lct'ere-se a um or tixo. e s paga quando houver a solicitaçàtl

por parte do rnunicÍpio para apoio lll ta cll\'(] exerc ício do podcr de polícia do

municipio. nito sctrdo- p()nclrto-

serv iço.

de tb a. nras tão somentc mediantc exccução do

NUNCIE!ÍELEFONES: 190 PLÂNrA5 E PEOOFlLIA,I

obse
DIGA NÃo Ás D

ô:A dendnciô pode 5eí anônimà
ÕEs 24 h poR DtA

I



Governo de
Álvares Machado
I Admirristraçào

@govalvaresmachado
www.a lvaresmachado.sp.gov-br

Prâça da Bandeira, S/N - (18)3273-9300
l9'l60.000 - ÁlvaÍe5 Machado, 5P

Assim, solicito. seja a matéria proposta encaminhada aos Nobres vereadores, para a

apreciaçào c aprovação com a devida urgência.

,\tcnciosirnrcnlc.

Preleitura Mlníc ipal de Álvares chado. 25 de 022.

RO(;ÊR l{\ ES GASQtIIiS
to unicipal

AI) \O (;llII:\llz sI't A\l
Procurador Geral

OAB/SP 137.7(18

6

D|GA NÀO aS oROGÀS t pf OO.rtn". Oer.rtr.rC -Obse'vação'A delLlcrà podÊ ler ãnón,-ia

4
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PLANC DE TRABALHO

1. OAS RAZÕES QUE JUSTIFICAM A CELEBRAÇAO DO CONVÊNIO

| - o convênio proposto se lustiÍica em razão da necessidade de coniugar

esfoÍços visando (lNDlcAR AS AÇÕES A SEREM EXECUTADAS, coM BASE NAS

CoMPETÊNCIAS DELEGADAS), sendo, para tanto. necessário o emprego de militares

do Estado:

ll - a intervenção do Policial Militar se justifica cônsiderando sua formação,

câpacitação e atuação em situaçÕes de emergênciag. tanto na Área de Segurança

Pública quanto na de atendimento pré-hospitalar, de ionga data, reconhecida e respeitada

pela opiniáo pública e pela própria administraçâo municipal e com muitas similaridades

com â atuação dos profissionais do SAMU em diveÍsas esferas de atuação'

2.IDENTIFICAçÃO DO OBJETO ASÉR EXEêUTADO

I - Premissas:

a) estabelecimento de um cÍonograma f isico-administrativo e financeiro para

as atividades a serem execütadas dentro das condiçÓes estabelecidas no convênio;

b) implantação das atividades,previstas no objeto do convênio em curto prazo.

até 30 (trinta) dias apos a sua celêbração, compreendendo a adequação das medidas

técnicas e administrativas necessárias para consecução do ob.ieto proposto.

ll - Detalhamento:

a) as atividades desenvolvidas pelos militares do Estado, em hoÍário de folga

são aquelas previstas na Lei municipal no (No DA LEI MUNICIPAL OUE PREVÊ A

COMPETÊNCIA DELEGADA) TEfETENIE á (INFORMAR O QUE ESTA SÊNDO

DELEGADO), executada pelos servidores municipais, sendo tais atividades devidamente

detalhadas no plano de açáo a ser elaborado pelo xxo unidade do Bombeiro;

b)aPMESPregularáaatuaçãodomilitardoEstadonasatividades
delegadas, em reforço ou apoio às escalas ordinárias ou extraordinárias de suas

Organizaçoes Poticiais Militares, mediante remuneraçáo do MUNIC]PIO. agindo sob
1

S
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Prcteituía

Municipal
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comando e amparado pela legislação acidentária e previdenciária vigente para o militar

estadual. devendo distribuir o efetivo afeto a este convênio de forma a garantir a
continuidade do serviço público delegado:

c) Para que isto seja efetivamente operacionalizado, o policial militar a ser
empregado nas atividades previstas no convenio deverá estar servindo no corpo de

Bombeiros. ter sido capacitado em procedimento de Atendjmento pre-hospitalar na

modalidade SupoÍte Básico a Vida , comprovar esta ,u" torr"f{g, U"rn 
"o*o 

3
atuaÉo nesta área. ou seja, ter feito e ter sido aprovado,em curso dáAtendimento pre-

hospitalar modalidade suporte Básico a Vida. Alem disso, dewrá estar em boas

condiçoes de saúde para a prática de Atendimento pré-hospitalar has condiçÕes

descritas a seguir, e possuir Carteira Nacional de Habilitação nà, categoria referenle ao
veiculo que irá dirigir. bem como a autorizaçáo para condt4âo de veículos de Emergência

conforme estabelece a legislação;

d) a estimativa do número de militares do Estado empenhados nas atividades
previstas no objeto do convênio (ESCLARECER QUAL o PRoGRAMA oU AÇÀo A SER

DESENVoLVIDo NA AREA Do MUNtclpto) é de ate xx ( . . ). podendo tat efetivo ser
ampliado em .azáo da ex,pansão das ,atividadês'ou ser reduzido diante de eventual recuo

da atividade irregular:

e) o rnilitar do Estado no serviço ativo fará jus à gratificação ao ser escalado e
aluar na atividade objelo dêste convênic. segundo os critérios definidos pela Lei municipal

no .... .....de .. ..... de ......, mediante controle da Administraçáo policial Militar por meio

de Diretriz especifica:

e) a atuação do militar do Estado em principio, facultativa, poderá ser
extensíva a todos os militares do Estado no serviço ativo, inclusive os que desempenham

serviços adr.ninistrativos ;

f) não será considerada como emprego decorrente do convênio a

continuidade do turno de serviço. em decorrência da rotina operacional;

g) a jornada de cada militar do Estado empregado na atividade está sujeita ao

limite de ate -_ (_) horas drárras. não sendo ultrapassado o teto de _ ( ) horas

2
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mensais individuais, para efeito de pagamento da gratificação por desempenho da

atividade delegada. dentro do mês considerado;

h) em situações de grave perturbação da ordem pública local ou geral, o

emprego do militar do Estado poderá ser suspenso até o retorno da normalidade;

i) as escalas de serviço deverão ser elaboradas por oficial na função de

Comandante de Companhia ou Superior. o qual deverá controlar a qÚantidade de horas

trabalhadas para cada militar do Estado. elaborando, ao Íinal de cada mês, relatório com

a identificação dos militares do Estado e suas respectivas cargas horárias para

conhecimento e controle dos escalÕes superiores, bem comÓ o envio à comissão

Paritária de Controle e Fiscalização; '.i

j) o processamênto do pagamento da ' §ratificação por Desempenho de

Atividade Delegada realrzada pelo militar do Estado será êÍetuado pelo MUNICiPIO, por

intermédio de depósito em conta corrente iiidicada pelo respectivo militar do Estado' bem

como as mêdidas de auditoria e controle, : i

k) elaborada e publicada a escala de serviço, esta passará a ser obrigatória

para o militar do Estado, suieitando-o às sançÕes administrativas. disciplinares penais ou

penais militares que sua escusa implicar.

3. METAS A SEREM ATINGIDAS

|-implementâçãodo(ESCLARECERoPRoGRAMAoUAÇÔESASEREÍÚ

DESENVOLVIDOS) no Municipio de ...... .. .

ll - aumento da sensação de segurança da comunidade beneficiada pelas

atividades previstas no objeto do convênio por meio da presença ostensiva da PMESP'

conforme a doutrina de Polícia comunitária e de Programas de policiamento.

4. EXECUÇÃo

I - Descrição geral

a) a implantaçáo da atividade delegada prevista neste convênio dar-se-á

conforme necessidade e viabilidade dessa atividade, em até 30 (trinta) dias após a

t
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1' ao 10o dra do mês que
antecêde ao mês de rêferência

1io ao 20o dia dc mês que
antecede ao mês de reterência

Atê o últrmo d;a útil do mês que
antecede ao mês de referêncra

1o ac 3o dra Lrtil do mês
subsêqüênte ac mês de

referêncra

Atê o último o 10ô dia útil Co mês
subsêquente ao mês dê

referência

Logo da

Prefeitura

Municipal

Disponibiliza o(s) local(ais) e horàrios
disponiveis aos milÍtaÍes do Estado

pertencentes à(s) OPM(s) situada(s) nc
MunicíPio

O militar do Estado realiza a(s) opçâo (ões) e
indica a conta corÍente para recebimento do

amento

Divulgaçâo da escala

Encaminha para a Comissáo Paritária de
Controlê e FiscalizaÉo o relatôrlo com a

identtficaçáo dos militares do Estado, suas
respectivas êscalas. cargas hoÍárias e dados de

conta bancáÍia para fins de deposito da
gratificação

Avalia. apÍova e encaminha as escalâs e cargas :

horàflas de trabaiho dos militares do Estado ao
Munrcípio

assinâtura do presente convênio.

b1 as atividades prevrstas no objeto do convênio serão implementadas em

áreas a serem defrnidas. a fim de avaliar o impacto e adequação de rotinas

ad m inistrativas e operacionais.

c1 a implantação das atividades prevista no objeto do Convênio dar-se-á

pauiatinamente. após avaliação do impacto das rotinas operacionais e administrativas

detectados na Area Piloto. sendo estendida às demais regiões eventualmê1
identificadas pelo MUNICiPIO como carecedoras dessa atividade;

d) a delimrtaÇão territonal das Areas Piloto será objeto de plano de ação

específico para cada uma delas:

e) o plane1amento das açÕes específicas deverá considerar a necessária

integração entre o Comando do policiamento local e o Município de .......'... de forma a

garantir a rntegridade das ações no Municipio em tela.

ll - Controle e pagamento dos recursos humanos emprêgados:

Os participes adotarão, mensalmente, os seguintes procedimentos para a

execuçào do obleto do convênio e o consequente pagamento da Gratificação por

Atividade Delegada.

Cmt de Cia PM

lvlilitar do Estado
interêssâdo

Cmt de Cla PM

Comissão
i Paritária de
i Controle e
i FiscalizaÇáo ,_

Ale c ultrmo dia mês subsequente Munrcipio I etetuaode sito refe [gn!q ag_pqÍiqll)enlq ga

&ffi

Periodo* 
:

Res el Tarefa
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ao mês de referência gratificação em conta-corrênte na instituição
bancáÍia indicada pelo militaÍ do Estado que

ÍizeÍ jus à gÍat
' Mês de reÍeÍência: mês de efetiva execuÇão da prestaÇão da atividade delegada

5. PLANO DE APLTCAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

| - o convênio não prevê o repasse de verba do MUNICíPIO para o ESTADO;

ll - o pagamênto da Gratificação por Atividade Delegada será efetuado pelo

MUNICIPIO em conta corrente indicada pelo militar do Estado que participar das açÕes

decorrentes da atividade delegada, conforme planilha aprovada pela Comissáo Paritária

de Controle e Fiscalizaçáo,

lll - o calculo do custo diário e mensàl estimado do eÍetivo empregado nas

atividades previstas no objeto do convênio será com base nas variáveis consideradas e

discriminadas na tabela a seguir:

lV - O custo mensal total estimado do presente convênio. considerando o

número de até XX (... . . ) militares do Estado envolvidos nas atividades obleto do

presente convênio, bem como os valores da GratiÍicaçáo por Atividade Delegada será de

RS. (. ...... ):

\/ - O custo total estimado do presente convênio será de RS

( . \.

Sub Ten r

Sg! PM

sdrcb
PM

(HxK) = (L)(AxDxE)=(H)/tr\

(l xX1 = 11,111(BxDxF)=(l)(F)
(K)(D)

l\, ) (CxDxG)=(J) {JxK)=(N)(c)

Período. Ta refa

Total custo estimâdo (L) * +

ValoÍ da

gralficaÇáo poí

hora líabâlhada

Ouânlidadê

de horas

trabalhadas

Quantidade
de rnilitares

do Estado

empe'rhadôs

Quantidaoe

de dias

tÍabalhados
poÍ rÍÉs

OÍicial

lPíaça

Valor total poí

dia

Valor total por

Ínês
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6. CRONOGRAMA DÉ DESEMBOLSO

O Município de............., por inteÍmédio de dotação orçamentário própria,

mensalmente disponibilizará o montante êstimado em R$

(.. . ...) para efetuar o pagamento da Gratificação por Atividade Delegada devida a

cada militar do Estado empregado na execuÇão do objeto deste Cgl.veqio, na conta

corrente previamente indicada pelc interessado. observado o dispostgna Lei municipal no

de ... de.. ...... de....... 
,

Segue abaixo o quadro com os valores estimados mês ê.total da vigência

(núnrero de meses :?ô meses), utilizando-se da fórmula ap resêntada no item 5

' Cs carrrpos ccm câÍacleres em veínÉlho ltêyem a{i ileencfirdos aom dados e,ctipulados na mrnula de convê
Planc de Í.abalho

7. PREVTSÃO DE rNiCrO E FIM DA EXECUçÃO DO OBJETO

A adoção das providências de implantação e operacionalização será

exequível a partir da a*sinatura do presente Convênio e sua Íinalizaçâo na vigência deste

convênio.

Ex

Sú) Ten r

Sgt PM

slcbPM

Y' hoÍasPreetrcher vala'

Pteéicher valor

6

ffi

Quantidadê de
milíáres do

EÊlado

emtrerlhados

Quântrdade de

dias
líâb6lhâc'os

por mês

Valor lolal por dÉ

Valor lotâl por més

gíatifraãÉo pcr

hoaâ râbâlhâda
Ouenii.lâdê

cle horas

kabalhâdas

cu6to mensal êsümado

do custo êstimado no periodo dê vigência do cohvônio (t.i3l ds rnâses)
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GEN JOÃO CAMILO PIRES DE CAMPOS

Secretário da SeguranÇa Pública

(Dia) de (Mês) de (Ano)

Prefeato do MunicÍoio de (tionícipio)

XXXXXXX

Comandante do XXo BPM/X

SIP
+rlrl

i:s+eE
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CONVÊNIO GSSP/ATP .

Convênio que entre si celebram o Esfado de São

Paulo e o Município de XXXXXXX, visando à

implantação do Programa de Atividade

Delegada. com o emprego de policiais militares.

^\
O Estado de São Paulo. por meio da Secretaria da Segurança Pública.

neste ato representada pelo Titular da Pasta, o Gen JOÃO CAMILO PIRES DE CAMPOS,

nos termos do § 2o do artigo 10 do Decreto 66.173. de 26 de outubro de 2021. tendo como

executora a Policia Militar, representada neste ato pelo seu Comandante-Geral, Cel PM

RONALDO MIGUEL VIEIRA e o Município de XXXXXXXXXXXX, neste ato íepresentado

pelo Prefeito Municrpal, Sr. XXXXXXXXXXXX. nos termos da Lei Orgânica do Municipio.

doravante denominados. respectivamente. ESTADO, SSP, PMESP e MUNICIPIO, com

fundamento no artigo 116 da Lei Íederal 8.666. de 21 de junho de '1993, e demais normas

legais e regulamentares vigentes. poÍ este e na melhor forma de direito. resolvem celebrar

o pÍesentê Convênio. mediante as cláusulas e condições seguintes:

a
CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto

O presente Convênio tem por objeto a conjugação de esforços para

implementar o Programa de Atividade Delegada no MUNICiPIO com o emprego de militares

do Estado, fardados e munidos do equipamento de proteção individual, em escala especial

e em locais a serem especificados em Plano de Trabalho, mediante delegaçáo

compartilhada das seguintes atribuições: - fiscalização (de$orever a atividade) nos termos

dos artrgos (mencionar os dispositivos especificos que fundamentam a atividade) da Lei

fr4unicipal noXXX/XX. - fiscalização (descrever a ãtiviiJade) nos termos dos artigos

(mencionar os dlsDositivos especííicos que fundamentam a atividade) da Lei Municipal

noXXíXX (as atribuiçoes a serern delegadas Cevem se relacionar à policia ostensiva e

preservação da ordem pública - atribuições distintas. como a fiscalizaçáo de normas
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sanitáriâs, refeÍentês à construção etc. cevem sêr formalmente justificadas no ofício de

encaminhâmento da proposta). além das demais normas legais e Íegulamentares que se

referem.

§ 1o - a participação do militar estadual dar-se-á nos têrmos deÍinidos pela

PMESP, sendo direcionada exclusivamente à atividade obieto deste convênio e ao Plano

de Trabalho anexo, que passa a fazer parte integrante deste instrumênto, previamente

ajustado entre a PMESP e o MUNICíP|O.

§ 20 - em razão do risco de o policial tornar-se vitima de crime no exercício

ou razão de suas atribuiçÕes, as atividades do convênio realizadas pelo militar do Estado,

objetivando a gestáo associada de serviços públicos municipais atribuídos mediante

delegaçáo municipal, caÍacterizam-se como Regime Especial de Trabalho Policial,

conforme Lei Complementar no 1 .188, de 27 de novembro de 2012, o que garante ao policial

militar a garantra de todos direitos pelo exercicio de funçâo policial militar.

§ 3" - a jornada de cada militardo Estado empregado na atividade delegada,

respeitadas as caracteÍísticas e exigências do objeto, para efeito de pagamento da

Gratificação por Desempenho da Atividade Delegada, obêdecerá aos seguintes

parâmetros:

| - a jornada com até 8 (oito) horas diárias terá o limite de até 80 (oitenta)

horas dentro do mês considerado:

ll - a jornada com 12 (doze) horas diárias terá o limite de ate 96 (noventa e

seis) horas mensais dentro do mês considerado.

CLÁUSULA SEGUNOA

Das Obrigações Comuns e Específicas dos Participes

A execuçáo do presente convênio dar-se-á nos termos do Plano de Trabalho,

cabendo ao ESTADO e ao irlUNlCiPlO as seguintes obrigações:

| - caberá ao ESTADO e ao MUNIC|PIO, em cooperação:

a) estabelecer os critérios necessários à consolidação do presente ajuste.

mediante Plano de Trabalho, conforme estipulado pelo § 1o da Cláusula Primeira, visando

facilitar a implantação das atividades do objeto do convênio referenciado, garantindo a

p
1ÁI
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operacionalização no padráo e qualidade adotados tanto pela PMESP, quanto pelo

MUNICiPIO, o que for mais restritivo:

b) manter permanentemente uma Comissáo Paritária de Controle e

Fiscalização, composta por integrantes da PMESP e do MUNICíPIO. com responsabilidade

pelo acompanhamento da execução do convênio nos níveis acordados e, primordialmente.

pela solução de problemas náo previstos;

c) estabelecer as diretrizes administrativas, técnicas e operacionais e

promover assessoria mútua nos assuntos que houver necessidade, inclusive quanlo-i
treinamento do pessoal empregado nas atividades previstas no objeto do convênio;

d) propor a reformulação do Plano de Trabalho previsto no § 1o da Cláusula

Primeira. desde que não implique mudança do objeto deste convênio;

e) alestar a perfeita regularidadê da parceria, propondo, se for o caso, as

medidas que se mostraÍem pertinentes frente a eventuais irregularidades constatadas;

f) cumprir as diretrizes e normas técnicas expedidas para implementação e

operacionalização das atividades previstas no objeto do convênio em questão, bem como

proceder à uniformização dos procedimentos recíprocos, respeitadas as atribuiçÕes e

conrpetências constitucionais e legais dos órgãos envolvidos;

ll - caberá ao ESTADO:

a) fornecer aos militares do Estado empenhados os Equipamentos /*{l

Proteçáo lndividual (EPl), armamentos e outros meios necessários para o desenvolvimento

das atividades conforme o objeto do convênio:

b) arcar com custos e despesas para a realizaçâo do objeto deste convênio

relacionadas à aquisiçâo e disponibilização de viaturas, a respectiva manutenção veicular,

o fornecimento de combustível e quaisquer outros dispêndios à operacionalização do

referido objeto. com exceÇão do pagamento de Gratificação por Desempenho de Atividade

Delegada nos termos da Lei municipal no 1.443, de 05 de agosto de 2020. regulada pelo

Decreto Municipal no XXXX. de XX de XXX de XXXX.;

c) autorizar o emprêgo e a utilização do suporte administrativo e operacional

da PMESP necessários ao funcionamento deste Convênio;

d) dispor do acesso ao Centro de Operações da Policia Militar da região para

comunicação de emergências e imediatas providências para atendimento de ocorrências

ffi
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de segurança pública, prestação de socorro a vítimas e outras que gerem a necessidade

de apoio ao militaí do Estado;

e) acompanhar e supervisionar a implementação e o desenvolvimento das

atividades do objeto do convênio em todas suas etapas;

f) selecionar, treinar. capacitar e promover cursos de capacitação específica

e atualização aos policiais militares que serão empregados nas atividades que compõem o

objeto do convênio. bem como promover a orientaÉo aos servidores e funcionários da

Prefeitura;

g) elaborar relatórios e estatísticas contendo os resultados obtidos com a

execução do convênio;

h) criar procedimentos para informações à Prefeitura de ocorrências que

poderão causar repercussão, bem como promover a interação com seus integrantes

visando à conjugaçáo de esforços para o aprimoramento deste convênio;

i) garantir a continuidade da prestaçáo de serviço nos termos do obieto, salvo

em situações excepcionais de grave perturbaçâo da ordem pública:

j) implementar sistemâ de supervisão do serviço, com emprego de Oficiais

especialmente destinados, nas áreas com multiplicidade de locais contemplados com a

implantação das atividades previstas no objeto do convênio.

k) dar transparência do quantitativo de policiais militares empregados nas

atividades delegadas:

l) regrar, no âmbito da PMESP, o emprego do militar do Estado no objeto do

pÍesente convênio de forma que não prejudique o regime de habalho policial-militar,

especialmente no gue concerne ao descanso mínimo entre as escalas de serviço.

lll - caberá ao MUNICíP|o:

a) coordenar as ações necessárias para efetivaçáo do convênio, com

participação direta e efetiva da PMESP nas tratativas que forem desencadeadas para a

implementação das ativrdades previstas em seu objeto, nos locais onde serão implantadas

as referidas atrvidades:

b) fornecer as informações necessárias para a instalaçáo e

operacionalizaçáo das atividades do objeto do convênio;

c) permitir o compartilhamento de dados, informaçÕes e imagens gue

porventura sejam necessários á realização das atividades previstas no objeto do convênio:

ffifÊ
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d) disponibilizar total infraestrutura necessária para orientação a ser

ministrada pela PMESP aos integrantes funcionais da Prefeitura e eventuais Subprefeituras

envolvidas no tocante aos objetivos do Programa objeto deste Convênio;

e) permitir o uso dos imóveis de domínio do ÍliUNlCiPlO para uso das

instalaçóês destinadas a prestar o suporte operacional aos militares do Estado. sem

prejuizo da edição dos respectivos decretos e da formalização dos termos de permissão de

USO:

f) apontar os locais que necessitem prioritariamente da presen \
permanente da fiscâlizaçào do militar do Estado, ficando a cargo da PMESP avaliar

tecnicamente o pedido e a eÍetivação da presença do militar do Estado no local indicado.

S) remunerar os militares do Estado empregados nas atividades

contempladas pelo objeto do presente convênio, inclusive os que Íorem diretamente

responsáveis pela gestão. coordenação e fiscalização do desenvolvimento do Programa,

conforme disciplinado pela Comissão Paritária de Controle e Fiscalização;

h) eÍetuaÍ a remuneraçáo mencionada no item g, mediante o pagamento da

Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, por intermáJio do depósito integral

do valor correspondente ao total das horas mensais efetivamente trabalhadas pelo militar

do Estado na conla-corrente tndicada por ele, à luz da legislação vigente;

i) efetuar, no caso de promover unilateralmente a denúncia do convênio-\
pagamento aos militares do Estado pelas horas trabalhadas até a data anterior a publicação

da consolidação da denúncia, obedecendo ao crclo do processamento do pagamento da

Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada-

CLÁUSULA TERCEIRA

Da gratificação por desempenho de atividade delegada

I - O pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada,

nos termos descritos na Lei Mrri-ir:rpal no 000C de 05 de alrosto de 2020. será, para este

convênio. nos seguintes valores:

a) Ao Coronel, T enente -Cor-orrei. Majar, Capitão. 1o Tenente e 2o Tenente de

1.5 (um inteiro e cincc décimos) UFESP por hora trabalhada:

m
a
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b) Ac; Sr:btenente, 'io Sargento, 20 Sargento. 30 Sargento, Cabo e Soldado

de 1,3 (um inteiro e três décimos) UFESP por hora trabalhada:

ll - Para viabilizar o pagamento da Gratificaçáo por Desempenho de

Atividade Delegada. a PMESP, por intermédio da Companhia PM territorial responsável

pela(s) área(s) contemplada(s) com a implantação das atividades previstas no objeto do

convênio no MUNICíPIO encaminhará à Comissáo Paritária de Controle e Fiscalização,

planilhas corn os dados dê cada militar do Estado, no exclusivo exercicio da atividade

delegada, com o respectivo número de horas despendidas e dados da conta-corrente. bem

como o montante mensal total de acordo com os valores Íixados no item anter:or.

lll - Atestada a regularidade das informaçôes pelâ Comissáo Paritária de

Controle e Fiscalização. o MUNICíP|O efetuará o depósito do valor correspondente às

horas mensais eÍetivas e exclusivamente trabalhadas pelo militar do Estado na atividade

objeto deste convênio, em conta-corrente indicada por ele, à luz da legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTA

Do Controle e da Fiscalização

l- O MUNIC|PIO detém a autoridade normativa e exerce o controle e

fiscalização sobre a execução do presente convênio, respeitadas as normas operacronais

da PMESP

ll - Para efeito de acompanhamento da execuçâo do presente ajuste. os

partícipes teÍão os seguintes representantes. em Comissão Paritária de Controle e

Fiscalização.

a) do ESTADO. o Comandante e o Subcomandante da Organizaçâo Policial

Militar. nível de Batalhão. responsável pelas áreas do Município contempladas com a

implantaçáo da(s) atividade(s) prevista(s) no objeto do convênro;

b) do MUNICiPIO dois servidores do MUNICíPIO. indicados pelo CheÍe do

Poder Executrvo Municipal

ParâgraÍo único - A Presidência da Comissão Paritária de Controle e

Fiscalização caberá ao servidor municipal assim designado, que teÍá voto qualificado nas

deliberaçôes colegradas.

j-
I
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lll - A Comlssão Paritária de Controle e Fiscalizaçáo referida no inciso

anteÍlor incumbirá.

a) propor alteraçoes no plano de trabalho que integra o presente convênto,

b) acompanhar a execução do convênio;

c) avaliaÍ a quantidade necessária de efetivo para o desempenho da

atividade delegada e encamrnhá-la ao Comando Geral da Polícia Militar:

d) conferir o emprego de pessoal disponibilizado pela PMESP, atestando o

número de horas despendidas por cada militar estadual no exclusivo exercício da attvida\

delegada. bem como o montante total arcado pelo Município, de acordo com oS valores

prevrstos na Cláusula Terceira.

e) propor as adequações que se fizerem necessárias.

f) definrr a quantidade de horas de emprego dos militares do Estado. em

horário de folga. responsáveis pela gestão. coordenaçâo e fiscalização do obieto do

convênio para fins de pagamento da Gratificaçáo por Desempenho de Atividade Delegada,

de Ícrma a náo ser igual ao máximo mensal definido no Plano de Trabalho e menor que

sua décinra pa rte.

CLAUSULA QUINTA

Da Prestação de Contas 
^\

Os partícipes prestarão contas, na forma da lei, aos seus Órgãos internos de

controle e ao Tribunal de Contas do ESTADO ou ao Tribunal de Contas prÓprio, se possuir.

CLAUSULA SEXTA

Da Apuração de Responsabilidade Civil por Danos Materiais

l- Os participes deverão apurar. na forma de sua legislaçáo própria,

eventuais danos causados aos bens do outro participe colocados à sua drsposiçào.

cientif icando-o da dectsão.

l! - Cada partícipe responderá pelos danos que seus agelltes, nessa

qualidade. causarem a terceiros. nos termos do art. 37. § 6o. da Constituiçáo Federal.

CLAUSULA SETIMA

Effi
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Da Vigência, da Rescisão e da Denúncia

O presente Convênro vigorará pelo prazo de 0S (clnco) anos. a contar da

data de sua assinatura, i-rodendo ser prorÍogadf) até o limite de 5 (cinco) ancs rrecjrante

termc específico e acoÍcc nruiu(, entÍe os í-iarticioes - apircar esta parte finai sonlenle se a

vigência estabelecicia Ír:r ntenor do que 5 anos.

§ 1o - Este Convênio será rescindido por infração legal ou descumprimento

de suas cláusulas.

§ 20 - Este Convênio poderá ser denunciado por desistência unilateral ou

consensual. mediante aviso escrito. com antecedênciâ mínima de 60 (sessenta) dias.

imputando aos convenentes as responsabilidades das obrigaçôes decorrentes do prazo em

que tenham vigido e creditando-lhes, igualmente os benefícios adquiridos no mesnro

perÍodo.

CLÁUSULA OITAVA

Da Revisão e do Aditamento

Havendo legislação superveniente ou interesse dos partícipes. mediante

solcitação escrita. este Convênio poderá ser revisto ou aditado.

CLÁUSULA NONA

Das Disposições Comuns

As dúvidas que eventualmente surgirem na execuçáo do Convênio. assim

como as divergências e casos omissos. serão dirimidas pela Comissáo Paritária de

Controle e Fiscalização.

CLAUSULA DECIMA

Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir as questÕes

decorrentes da execuçáo deste Convênio. que não forem resolvidas na íorma prevista na

cláusula anterior

ffi
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Dos Recursos Financeiros

O custo mensal total estimado do presente convênio, considerando o número

de até 00 (extensoj - corresponde ao número toial de vagas no nrés militares do Estado

envolvados nas atividades objeto do presente convênio, bem como os valores da

Gratificação por Atividade Delegada. será de 000 (extenso) uFESp, cujos recur-sos

írnanceiros onerarao a dotaÇãc orçanrentária do Município de xxxxxxxxxxxxxxx):

classiÍrcarja sob c nu 06 i81.c002.2052 1lr4aÍrurençào da Atividade Delegada). podenl
haver suplementaçáo de recursos. se necessário.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA

Do Valor

O custo total estimado do presente convênio. considerando o seu periodo de
vigência. será de CD0C00 (extenso) UFE-§P

E. por estarem certos e ajustados, foi lavrado e assinado este instrumento,
na presença das testemunhas abaixo qualificadas, ficando o original com a SecretaÍia cia

segurança Pública do Estado e a sua distribuiçào ao(s) partícipe(s), exclusivamente por

meio digital

Sáo Paulo. de de 2022

Gen JOÃo cAMILo PIRES oE cAMPoS
Secretário da Segurança Pública

xxxxxxxxx
Prefeito Municipal

sÍP
§e{d;

\

I
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Cel PM RONALDO MIcUEL VIEIRA

C o m a n d a nte-Ge ra I da PMESP

R.G. no:

CPF no:
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R.G. no

CPF no
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Poder Executivo/Projeto de Lei I

3010512022 11 t58 Câmara de Âka.es Machâdo

Protocolo 004/2022
lvlarcadores:

Modo Cronológico I Acompanhe via intemet em

https://cmalvaresmachado.ldoc.com.br/atendimento/ usando o código:

986.816.s3s.77s.426.286
Situàção geral em 3O/O5/2O22 11:58: Em tramitação interna

Gabinete -Prefeitura/ MUNrcÍPro DE ALVARES Para

MACHADO PRES-DA-PG - Pro...

gabinete@alvaresmachado.sp.gov.br 2 setores envolvidos

PRES-DA-PG - Protocolo Geral PRES.DL

Entrâda*: Site

26/05/2022 Lztos

.-Projeto de Lei

Bom dia

segue Projeto de lei no o7l2o22

att,

Tânia Negri

I U§TlFi_@Y4j-e-df ( 1 7,23 MB)

l-q§Efl_ÇâI_-v.ê*2-p._dl ( 1 7, 23 M B)

!39lEr-9-p_E:El-9292 2--?-.Pdl ( 1,48 MB)

Quem já visualizou? Visto 52 vezes

Note interna
27 t0s/2022 Osttt o

Fabianesl F.

Bom dia

O o arquivo anexado no campo obrigatório* parecer da procuradoria,

não corresponde ao documento solicitado. O protocolo deve ser
recusado sob essa justificativa.

Solicatar smque seja incluído no campo *parecer da procuradoria ,

declaração com a justificativa de dispensa ao parecer da procuradoria.

PRES-DA-PG

Fabiane Maria de São José

Assessoria de RelaÇões Institucionais e Gestão Interna

6 downloãds

1do\,vnloôd

5 dowôloads

https://cmatvaresmachado.ldoc.com.br/?pg=dodver&hash=FCDg6926E76CBCE82F34738&itd=5&origem=cronologico&cronologico=1 1t4

o

§, 
c.maíâ.tíuncipal

PRES.DA-PG



30lOSl2O22 11 :58

Quem já visualizou?

Nota inteÍna
27 /os/2o22 o9:o8 o

Fabianesj F.

Cárnara de Áka.es Machado

Na justificativa o Procurador assinou, o que demonstra sua
concordância.

Fabiane Maria de São José

Assessoria de Relações Institucionais e Gestão Interna

projeto cria despesa. Verificar necessidade de estudo de impacto
orçamentário,

Fabiane Maria de São José

Assessoria de Relações Institucionais e Gestão Interna

BOM DIA. ACUSO O RECEBIMENTO.

CONFORME ORIENTAçÃO DO DIRETOR LEGISLATIVO, NECESSÁRIO SE
FAZ, A APRESENTAçÃO DO ESTUDO DO IMPACTO ORçAMENTÁRIO E

FINANCEIRO OU DECLARAÇÃO DO SETOR DE CONTABIUDADE DA
EXISTÊNCrA DE RECURSO ORçAMENTÁRIO.

OUTROSSIM, INFORMO, SEGUINDO ORIENTAÇÃO DO DIRETOR
LEGISLATiVO, CASO O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO ASSINE A
JUSTIFICATIVA DO PROJETO, ESSA SUBSTITUI O PARECER
TÉcNIco JURÍDIco.

ATENCIOSAMENTE

Ronsagela
auxi I ia r adm i n istrativo

PRES.DA.PG

Quêm Já vlsuôlizou?

Nota inteÍna
27105/2022 09tt6 o

FabianesJ F.

PRES.DA-PG

Quern iá visualizou?

Despacho Protocolo
r- oo4l2o22
27105/2022 Llt49
(Respondido)

Rosangela R.

PRES-DA-PG

PRES-DA-PG - Pro...

Quem iá vrsualrzou?

cc

Despacho Protocolo 2-
oo4l2022
27 /05/2022 13:59 (Respondido)

https://cmalvaresmachado.ldoc.com.br/?pg=docJver&hash=FCDt46826E76CBCE82Fí738&itd=5&origem=cÍonologico&cÍonologico=1 2t4
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FabianêSl F. PRES.DA.PG

PRES-DA-PG - PTo...

PRES-DL - Diretoria Legislativa

PRES-DA-PG - Protocolo Geral

Quem já visualízou?

Despacho Protocolo 3-
oo4l2022
30 /O5/2O22 07 : 35 (Respondido)

Paulo P PRES-DL

Gabinete _PreÍeitura/
MUÍ{rcÍPro DE aLvaREs
MACHÂDO

gabinete@alvaresmachado.sp.gov.br
CC

\- Quem já visualizou?

Câmara de Álvarês Machado

Este despacho tem que ser encaminhado à prefeitura.

Em anexo, passo a passo.

Fabiane l.laria de São José

Assessoria de Relações Institucionais e Gestão Interna

I download

Bom dia

recebido

att.

Tânia Negri

cc

pes

3O/O512022 O7 t35t02 E-màil para gabinetê@atvãresmachado.sp.gov.br i E-1larl entÍegue, iido

PRES-DA-PG arqurvou

30/05/202211:16:08 Fabianesl PRES.DA-PG

Despacho Protocolo 4-
oo4l2022
30 I 05 /2022 1 1 : 53 (Respondido)

Gabinete -PreÍeitura/
MUT{ICiPIO DE ALVARES

MACHADO

gabinete@alvô.esmachado.sp.gov,br

https://cmatvaresmacfiado.ldoc.com.br/?p9=do€/v6r&hash=FCD546826E76CBCE82F34738Eitd=5&oÍigem=sonologico&cronologico='Í 314

l!:'4"ç_?-q"??,0,1?Z-Yv-â009-6- jpe-_(2s,esKB)

BOM DIA. ACUSO O RECEBIMENTO.

CONFORME ORIENTAÇÃO DO DIRETOR

LEGISL.ATIVO, NECESSÁRIO SE FAZ, A APRESENTAçÃO DO

ESTUDO DO IMPACTO ORçAMENTÁRIO E FINANCEIRO OU

DECLARAçÃO DO SETOR DE CONTABILIDADE DA

EXISTÊNCIA DE RECURSO ORçAMENTÁRIO.

OUTROSSIM, INFORMO, SEGUINDO ORIENTAçÃO DO DIRETOR

LEGISLATIVO, CASO O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

ASSINE A JUSTIFICATIVA DO PRO]ETO, ESSA SUBSNTUI O

PARECER TÉCNICO JURÍDICO.

ATENCIOSAMENTE

Paulo
Diretor Legislativo

3O/O5/2O2208:531L6 FabianesJ

reôbriu para resolúção.



301051202211:54 Câmara de Álvares Mâchado

Quem já visualizou? 1 pessoa

Câmara de Álvôres Machado - Rua Monsenhor Nakamura, no 783 Álvares Machado - SP CÉP: 19160-000
Impresso em 3O/O512O2211:58:28 por FabianesJ - Assessora de Relações Institucionais e Gestão Interna (matrícula 18350)
"Toda ação humana, quer se tome positiva ou negãtiva, precisa depender de motivação." - Dalai Lama
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DE: ASSESSORIA CONTÁBIL / FINANCEIRA

Para: GABINETE DO PREFEITO

Assunto: lmpacto econômico-financeiro em Projeto de Lei que autoriza
abertura de crédito adicional especial paraiazer face a despesa de caráter
continuado com a Secretaria da Segurança Pública.

1) DADOS PRELIMINARES.

/ Custo estimado: €6,80 UFESP
{ Yalor Mensal Estimado: R$ í3.964,50
/ Orçamento 2022:R$ 76.000.000,00

2) DA METODOLOGTA DE CALCULOS

Conforme minuta de convenio disponibilizada, verifica-se
que o desembolso por parte do Município se dará da forma esquematizado na
tabela abaixo:

Oficial /PÍáça

Valor da
gráincâção

por horâ

trabalhada

Quantidade

de horas

trabalhadâs

Quantidade

de

s€rvidoÍes

do Estado

empenhados

Valor
total por

dia

Quantidade

de dies

trebalhados
por mês

Valor total por

més

I horas

0 0 0

Policial Civil /
Militâr 1,0 UFESP

10
(0,9í x 8)

= 7,28
UFESP

(30 dias)
(240 horas)

(7,28 x 30) =
216,4 UFESP

Total do custo mensal estimado (por mês) 218,,10 UFESP

Total do custo êstimado no peÍíodo de vigência do convênio (60 meses) 13.10/t UFESP

R$ 69.822,50 x 6 meses = R$ 418,935-q0 ang 2022

Avenida ro§é Eo.lifácio r16. Centro. Segente fêiió. SP. 1957G'mO
aràuio@arauicdlva..om.b. . www-ar.úicsllva..om.bÍ

FooelEnr: (18) 3279.1 73'l

J\l,

ASCAM

218.40 UFESP x R$ 31.97 = R$ 6.982.25lMensal.
10 x 6.982.25 = 69.822.59

0



VALORES R$ESPECIFICA
't6.763.5G0,97

1 . Supe ravit Financeiro Exerc. Anterior í

76.000.000,002. Receita total Prevista - li uida
3. Dis nibilidade Financeira

944.',!484. Custo á considerado no exercício
5. Custo deste I

í.020.3886. Total a ser Considerado
1,107. lm cto O mentário 5t2
0,908. lm cto Financeiro 5i3
2,209. lmpacto sobre a RCLr

3 DO IMPACTO OR AMENTÁRIO/FINANCEIRO/ R.C.L.

^NroNro 
c^^Lo§ oÉ ÀirLlo

<httlr/ {.*7i,ro.íroyh./.Érod6í{,grbr>

Avrnida lcé Eonifácio, I 16 . Centro . R.t ntê feiló ' 5P ' r957O'00O

ar.ui@atáúlesilvã-com.b.' rtrt àr.uiÉ5ilv...D.n.bí
Fqre, [ár: (1a) 3279.173r

\-z A Receita Corrente liquida projet-1d-a!-ara o exercício com
- base na apurada no exercício de 2022 é de R$ 93'387.386,30.

4)ESTIMATIVA DE IMPACTO TRIENAL DA DESPESA

t)

1.020.388Valor da Des no 1o Exercício
í,10lm cto%sobreoO mento do 1o Exercício
0,90lm cto Yo sobre o Caixa no 10 Exercício

1.460.388Valor da Des no 20 Exercício
't,58

lm % sobre o O ento do 20 Exercício
1,67lm cto % sobre o Caixa no 20 Exercício

1.460.388Valor da Des esa no 3o Exercício
1,58lm % sobre o O mento do 30 Exercício
1,67lm % sobre o Caixa no 3o Exercício

,tE lg

^,iFI 
§lE - aúEJrl i 6 ÀâihrtCô rúfr+l

Esses são os valores e úlculos que nos cumpria informar,

s.M.J., cumpri-nos ainda, alertar que a implementação do reÍerido dispêndio,

aliado ao jà considerado anteriormente, acarretará significativo volume de

recursos qúe deverão ser obtidos pelo incremento da receita ou contenções de

despesas não continuadas, devendo o Gestor agir Íirmemente nessas premissas

sob pena de comprometer a execuÉo orçamentária e financeira.

ANTONIO CARLOS DE ARAUJO
cr - cRc lsP 162028/0-9

z\t,
ASCAM

92.763.560,97(+2\

418.935,00



cÀMARA MUNrcrpAL DE ÁLvABEs MACHÀDo
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CM. Álvores Mochodo (SP), 09 de junho de 2022.

PARECER JURíDICO

EMENIA: PROJEÍO DE tEI ORUNÁRIA. CONVÊNIO COM O ESTADO DE SÃO PAUTO.

AIIVIDADE OE SEGURANÇA DETEGADA I.EGATIDAOE OO PROJETO. ANÁIISE DE MÉRITO

PEI.OS VEREADORES DESTA CASA TEGISTATIVA.

I. REIATóRIO

Serve o presente porecer poro onólise jurídico do Proieto de Lei

Ordinório n. O7 t2O22 de outorio do Poder Executivo de Álvores Mochodo, o quol outorizo

o Poder âecutivo Municipol o celebror convênio com o Eslodo de Sôo Poulo, por meio

do Secrelorio do Seguronço Público, objelivondo o conjugoçõo de esforços poro

empÍego de policiois militores e civis em olividodes municipois delegodos e dó outros

providêncios.

2. FUNDAÂAENÍOS JURÍOICOS

2.1 Do Compelênclo e lnlclolivo do ProJelo

Nos ieÍmos do Lei Orgônico do Município de Álvores Mochodo, orligo

33, "o iniciolivo de leis cobe o quolquer vereodor, oo PÍaíGllo e oo êleiloÍodo que o

exerceró sob o formo de moçõo orticulodo, subscrito, no mÍnimo, por 5% do totol do

número de eleilorês do município" (grifo nosso).

D

Aulor: Poder Execuiivo de Álvores Mochodo

Sollcllonle: Diretor Legislotivo

I
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cÂrlÀR.ü. MUNtclpÀL DE ÂLVABES llÀcuru)o
Rus Mons.nhor Nsksmura. 783 Foncr'Fax ( I E) 32?)-131111634 - CEP 19160-000-SP

cânáÍaíAdvarlsrnâ.hado.sp. lce.bÍ

?olot

Portonto, nodo o rechoçoÍ quonto Õ competêncio e iniciolivo do

Projeto de Lei Ordinório n. 07l2O22 de oulorio do Poder Executivo, restondo onolisor o

conleúdo oío proposlo no oludido proieto, conforme oboixo.

2.2. Do Anólise de tegolldode

Írolo-se de proielo de lei ordinório que oulorizo o Poder ExecuÍivo

Municipol de Álvores Mochodo o celebror convênio com o Estodo de Sõo Poulo, por

meio do Secretorio do Seguronço Público, objetivondo o coniugoçõo de esforços poro

emprego de policiois mililores e civis em olividodes municipois delegodos e dó ouiros

providêncios.

Poro tonto, o proieto em onólise crio o Grolificoçõo por Desempenho

de Alividode Delegodo o seÍ pogo oos integrontes do Polício Militor e Polício Civil que

exercerem execuçôo e geslôo do otividode municipol delegodo oo Estodo de Sôo

Poulo por forço de convênio celebrodo com o município (ort. 2).

A mencionodo grotificoçôo seró pogo de ocordo com o reolizoçõo

dos serviços, sendo fixodo em 85% (oitento e cinco por cento) de 0l (umo) Unidode Fiscol

do Eslodo de SÕo Poulo - UFESP por horo trobolhodo í§ l'do ort. 2).

Pois bem.

Convênloc odmlnlrkollvos sÕo ojusles celebrodos enhe entldoder

odmlnlrkolivos ou enlre o poder públíco e umo enlidode privodo sem fins lucrolivos que

possui como flnolldode o conrecuçôo de lnteresses comuns reloclonodor oo lnleresse

públlco.

Nesse senlido, os porliciponles do convênio ob,elivom o reolizoçÕo

do inleÍesse público por meio do otividode preslodo e. por isso, celebrom porcerio. A

ConsÍituiçõo Federol possui olgumos disposições espoÍsos ocerco desses ojustes, tois

como o ort. 37, XXll; 39, §? (escolos de governo); orl.71 , vl (dever de fiscolizoçôo do TCU

dos recuÍsos repossodos pelo Uniôo oos Enles do Federoçõo medionte convênio); ort. 199

:_ !r !
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cÀüÀRlt MUNIcrpÀL DE ÀLvÀ.REs MÀcH*Do
Rua Monsçnhor NakamuÍq 7t3 FondFar (lt) 3273-1331/1634 - CEp t9t60{00 - Sp

csmaÍ&@al varesmachado.§o. lec.ba

?aáo, .Aq*a,n

(possibilidode de convênio com pessoos pÍivodos no ômbito do SUS); ort. 241 (convênios

de cooperoçõo entre Entes Fedêrodos).

Art. 241 . A Uniõo, os Eslodog o Drslrílo Federo/ e os

Municípios disciplínorõo por melo de lei os consôrclos

públlcos e os convênlos de cooperoçõo enhe os enles

Íederodos, oulorlzondo o gerrôo ossoclodo de servlços

pÚbllcoE, bem como o lronsferêncío lolol ou porclal de

encotgol. teviços. pessool e bêns essencloís ô

çonlinuldode dos sewiços hon§eddos.

A Seguronço Público configuro direito sociol fundomentol,

expressomente previsto no orligo óo do Corto Mogno, olém disso, tombém preceituo que

"A seguronÇo público, dever do Estodo, direito e responsobilidodê de todos, é exercido

poÍo o preservoçôo do ordem público e do incolumidode dos pessoos e do poirimônio"

(ort. 144), o que revelo o víobilidodê e interesse público do pro.ieto em onólise.

Dionle disso, esto Procurodorio Legislolivo oplno pelo legolldode do

ProJeto de lel Ordlnódo n. Ol l2o212 de oulorio do Poder Execulivo de Álvores Mochodo,

Íessollondo que nôo cobe o esle procurodor prestor juízo de volor quonto às questões de

mérito que possom poiror sobre o conteúdo do oludido proieto, os quois devem

perpossor pelo onóllrc do! Nobrcr Vereodorcr derlo Coro Legltlollvo.

Por fim, opós onólise .lurídico quonlo oo méÍito do pÍoieto, cobe

destocor que é imprescindível à instruçõo do projelo Estudo de lmpoclo Finonceiro, visto

que o Município que orcoró com o remuneroçõo dos servidores públicos conveniodos

que opresenloíem inleresse em prestor o olividode de seguronço delegodo.

Nesse senlido, oindo que nõo seio possÍvel estipulor os volores dos

despesos de moneiro Íixo, deve se otender oo comondo do ortigo I 7 do Lei de

õ
3

Portonto, poro o presente coso tem-se como fundomentoçõo

constitucionol imedioto o orligo 241 do CF l88:
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cÂr{ARÀ MUNIcIpÀt DE ÂLvABEs MÀcHADo
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s. oo Quónurrr oe voraçÃo

Trolondo-se de Projeio de Lêi Ordinório, openos seró oprovodo se

obliver molodo tlmplêr doi volos do3 mêmbÍo! do Cômoro.

4. DAS COMISSÕES PERMANENTES PARA MANITESTAçÃO

Considerondo que o Proieto de Lei em questõo verso sobre

proposiÇões que ollnge dlrelomenle ot dêtpê3os e recellos do munlcíplo, seró

obrlgotórlo quê o Comls!õo Peímonenle dê tlnonço3 e Orçomenlos emilo porecer sobre

o projeto, conforme preceiiuo o Artigo 28, inciso lll, do Regimênlo lnÍerno do Cômoro

Municipol de Álvores Mochodo.

Outrossim, deveró oindo o Comlttõo Pcrmonenle dê Juttlço e

tedoçõo monifestor-se de iguol modo, visto que obrigotório quonlo oos olpeclol

conrllluclonolr, legolr ou luídlcor, gromollcolr e lóglcos, nos termos do Arligo 27 do

mesmo Regimenio lntemo.

5. CONCTUSÃO

Ante o exposto, eslo Procurodorio Legislotivo oplno pelo legolldode

do Proleto de tel Ordinóio n. O7l2üEl de ouiorio do Poder Executivo de Álvores

Mochodo, ressoltondo que nõo cobe o esle procurodor preslor juízo de volor quonlo às

questôes de mérito que possom poiror sobre o conleúdo do oludido projeto, os quois

devem perpossor pelo onóllre dor Nobre3 veÍeodoÍrr dello Coso leglrlollvo.

4 D

?odDc

Responsobilidode Fiscol, o quol determino que os otos que criorem despe§o de coróter

continuodo devem ser inslruídos com esllmollvo do lmpoclo orçomenlórlo-ínoncelro no

exercíclo em qúe dêvo enkoí am YlgoÍ e not dolt tubsequenler.

Por fim, opós onólise jurídico quonlo oo mérilo do projeto, cobe

desiocor que é imprescindível ô inshuçôo do proleto Estudo de lmpocto Finonceiro, visto
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que o MunicÍpio que orcoró com o remuneroÇôo dos servidores públicos conveniodos

que opresenlorem inleresse em prestor o olividode de seguronço delegodo.

Nesse sentido, oindo que nôo seio possível eslipulor os volores dos

despesos de moneiro fixo, deve se olender oo comondo do ortigo I 7 do Lei de

Responsobilidode Fiscol, o quol determino que os otos que criorem despeso de coróÍeí

continuodo devem ser instruídos com ecllrnollvo do lmpoclo orçomenlórlo-frnqncelro no

exercíclo êm que devo enlror em vlgor e nor dols rubsequenles.

Sem mois, oproveitomos o ensejo poro renovor nossos pÍolêllos de

clêyodo csllmo e dislinto consldeÍoçõo.

Respeítosomente,
C.ítdÊnNrto

teridsttIo

oroGo EREETERA NEIO

5

Procurodor Legislotivo do Cômoro Municipol de Álvores Mochodo
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Comissão de Justiça e Redação
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PARECER M 2A22

PROCESSO: Proieto de lei no 07/22

AUTORIA: Poder Executivo

PARECER: A Comissão, quanto ao aspecto legal, gramatical e
logico, se posiciona pela legalidade do mesmo, devendo a
propositura ir a Plenáio para apreciação e votação do mérito.

íai, aZarrré .wr'.-\ - Z ",,,2

RAMIRÉZ SANCHEZ.JOÃO RDO
Presidente

o LOMAO
Relator

JOEL DEA

ASSUÂ|IO: Dispõe sobre; autoiza convênio com o Govemo do
Estado - Segurança Delegada.

DATA: 09 de junho de 2022.

,--.\J



cÂmARA uuNtcrpAl DE ÁLvARES MAcHADo
Comissão de Finanças e Orçamento

184 LEGISLATURA

PARECER NO 11T2022

PROCESSO: Prcjeto de lei no 07f2022

ASSUIIITO: Dispõe sobre: convênio com o Govemo do Estado para
i nstitu ir seg u rança delegad a

'' DATA: 09 de junho de 2022.

PARECER: A Comissão, em análise a prcpositura, emite parecer
favorável ao projeto, visto que, foi juntado estudo de impacto
orçamentáiofiinanceiro aos auÍos, comprovando a existência de
rêcursos para custear taLs despesas, para o presente exercício com
projeção para os três proximos, atendendo assm ao que dispõe a
Lei de Responsabilidade Fiscal.

É o parecer.

MARIA NDEZ MARTIN
--+

Z
JOS s

os sÁ^rros RtBEtRoLENICE MESS
Membro

AUTORIA: PODER EXECUTIVO
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Considerando que a Câmara
PR o LEI

Municipal de Áfuares Machado, aprovou na integra,

de autoria do Poder Executivo, a illesa da Câmara

do, emite este Autógrafo, nesta data, para todos os
Municipal de
efeitos legais.

vares Macha

Mesa da ra, em 15 de junho de2022.

PED DA
Prês

JOEL DE ALMEIDA

Registrado e publicado na Diretoria Legislativa, na data supra'

NANDEZ MARTIN
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Art. l" Í:ica o Prxler llecurilo Municipal aulorizado a celebrar convi,nio çonr o I sradç 1e
§io Paulo. gx meio tla Secretaria dc Lstado da Seuurança pública- objetivan<io a couiugação dc
csltrrç,-rs grra emprego Je ptrliciais milirares e ci\ is em atiridadcs municipais dclcgarius urr l.stado
de Sàr Paulo. em ltrcais a serem eslx'cilicados quando da celebraçtur do Conrinid.

.{rt, 2" l-'isa criada a (iratiÍiçaçâo ;rcr f)e'sempenho de Atir idade Dtlegacta a !ic. paga a(rs
i,tçgmrt!'§ da Policia §lilitar c Polícia Ciril que e\en.-§Íom exequçào e gcslào da ati\idade
municipal delegada ao llstadrr de São l,aulo por lbrça de convêoio celebra,lo conr o municipio.

§ 1".q, C;rdtiticaçào por Desempcnho de Ati\idade Delegada- que scrá pagl dc a.()rdo L.rrm

a realização ders seniços- e liÍsda cÍn 0l (uma) Lhidade Í;iscal do l:srido de Sâo Paukr - trl:hSp
por hora trabalh.ala,

§ 2" O pagamenlo da gratiticaçào fxrr l)esemÍ!§nho de Ari1'idadc Delegada cr inctlmpari\ c.l

crtnr a ÍxrccFrçào dc outras vânlagens da mesma nâturl.'zr

ÀrL 3" As desJresa,s decorrcntes dcsta Lci correrão p{,rr conta de dotaçr)cs pniprirs
crinsignadas üo orçamenl() vigent€. suplemenmdas se neces:;.,ário.

{rt. {" l:sta Lc'i cmrará em r igor na dat:t de sua publicagi+.{icando rerogBdas as disposiçôc\

l'rcl'citura \lunicipul y'eÁlrarcr Maíhgl+r. J 5 r.lc Junho ile l0l)

t,t S r'
IPrcl.rr}Dáí'J-cieal

a5E P€DOflUÂ'. DE ÚÍtOIITEIETONIS: 190 pl.Ânrôts 24 h poÂ DlÀ
Obsêdaéa: Â d€núncia podê sêr ãftôniÍia
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LA Ne §751m22

ROGER FERNANDES GASQUES, prefeito do Município de Álvares Machado,
Estado de 5ão Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal eprovou ê eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

AÍt. 1r Fica o Poder Exêcutivo Municipal autorizâdo a celebrãr convênio com o Estado de São

Paulo, por mêio da SecretaÍia de Estâdo da Segurançã pública, obietiyando a coniugação de esforços para
emprego de policiais militares e civis em atividades municipais delegadas ao Estado de São paulo, em
locais a serem especificados quando da celebração do Convênio.

AÍt. 2r Ficá criada a GratificaÉo por Desempenho de Atividade Oelegada a sêr paga aos
integrantes da Polícia Militar e Polícia civil que exercerem execuÉo e gestão da atividade municipal
delegada ao Estado de 5ão Paulo por força de convênio celebrado com o município.

§ 1r A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, quê será paga de âcordo com a
realizaçâo dos serviços, é fixada em 01 (uma) Unidade Fiscal do Estado de São paulo - UFESP por hora
trabãlhada.

§ 2e O pagamênto da gratificãção por Desempenho de Atividade Delegada é incompatívêl com a
percepção de outrâs vantaSêns da mesma natureza.

Art. 39 As dêspesas decorrentes desta Lei corÍe.ão por coÍlta de dotaçôes próprias consignadas
no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

§ORAIA DE OUVEIRA SILVA

Diretora de Administração

Registrado e publicado na Secretaria da PM, na data supra

!

TANIA NEGRI GARCIA

Oficial de Gabinete
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Autorizo o Poder Executivo Municipol o celebror
convênio com o Estado de 5ão Poulo, por meio dd
Seoetoria dd Segumnçd Ptiblica, objetivondo o
conjugoção de esforços pord emprego de policiois

militores e civis em otividodes municipois

delegodos e dá outtos providêncios.

Art. 4l Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo, ficando revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipâl de Álvares Machado, 15 de Junho de 2022.

ROGER FERNANDES GASQUES

Prefeito Municipal


